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ESTADO DE GOIÁS

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de recrutamento, seleção, contratação, capacitação, acompanhamento e
disponibilização de 21 (vinte e um) jovens aprendizes, em atendimento à Lei nº 10.097/2000 e demais legislações que regem o tema, junto
ao Serviço Social Autônomo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e Militares do Estado de Goiás - IPASGO SAÚDE, com sede em
Goiânia/GO.

 

2. LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO CONTRATO

O Programa de Aprendizagem desenvolvido no IPASGO SAÚDE busca atender ao que determina as seguintes legislações:

. Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000;

. Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018;

. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

. Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021;

. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho;

. Decreto nº 11.479, de 6 de abril de 2023, que dispõe sobre o direito à profissionalização de adolescente e jovens por meio de programas de
aprendizagem profissional.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O Programa Jovem Aprendiz é uma inicia�va governamental, criada para oportunizar e regulamentar a entrada de jovens dos 14 (quatorze) aos
24 (vinte e quatro) anos incompletos no mercado de trabalho. A inicia�va de responsabilidade social es�mula as empresas a contratar jovens
sem experiência, garan�ndo a empregabilidade no futuro, além de reduzir a informalidade.

O trabalho do jovem foi regulamentado a par�r da Cons�tuição Federal de 1988, que autorizou o seu ingresso no mercado de trabalho, na
condição de aprendiz, a par�r dos 14 (quatorze) anos. De acordo com o Programa, as empresas de médio e grande porte, devem des�nar
de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do seu quadro de funcionários para a contratação de aprendizes. A porcentagem varia de
acordo com o número total de empregados na empresa, portanto, no SSA serão necessários a contratação de 21 (vinte e um) jovens.

É importante destacar que, além do baixo custo, existem outras vantagens para a empresa que aposta na contratação de jovens aprendizes,
como bene�cios fiscais (recolhimento de 2% ao FGTS sobre a remuneração paga ao aprendiz); não tem aumento na contribuição
previdenciária; contrato realizado por tempo determinado; inexistência de multa em caso de rescisão de contrato; contribuição social; além de
contar com uma equipe com diversidade geracional podendo ser a melhor forma de criar insigthts, ideias cria�vas e mais rica culturalmente. 

Faz-se imprescindível a pretensa contratação, em decorrência da alteração da natureza jurídica desta En�dade, com o advento da Lei nº
21.880/2023, sendo de responsabilidade do SSA a contratação de pessoal diretamente. 

O objeto desta contratação, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, por possuir padrões de desempenho e caracterís�cas gerais
e especificas usualmente encontradas no mercado. Assim a presente contratação deverá ser realizada através de Pregão Eletrônico, cujo
critério de julgamento será o menor preço global, conforme Art. 6º, I do Regulamento de Aquisição de Bens, Produtos e Serviços do Serviço
Social Autônomo realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e auten�cação - em todas
as suas fases, pelo site www.licitacoes-e.com.br.

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS

4.1. O objeto deste Termo de Referência deverá atender às especificações técnicas e os quan�ta�vos constantes na tabela abaixo. O custo
es�mado total anual da presente contratação é de R$ 388.087,56 (trezentos e oitenta e oito mil oitenta e sete reais e cinquenta e seis
centavos), valor calculado conforme planilha de preços (Evento SEI nº 56944266).

Categoria Quan�dade Valor Unitário Valor Mensal Valor Global Total do Contrato (12 meses)
 

Jovem Aprendiz
 

21 R$ 1.540,03 R$ 32.340,63 R$ 388.087,56

4.2. Deverá ser garan�do ao jovem aprendiz, salvo condição mais favorável, o salário mínimo hora.

4.3. A empresa deverá encaminhar com a proposta, a Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, cujo modelo consta no Anexo I
deste Termo de Referência.

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.4. Na apresentação da proposta a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar a Ins�tuição Bancária com os dados da Conta-Corrente de Pessoa
Jurídica onde será efetuado o pagamento por meio de depósito bancário.

4.5. A Planilha deverá contemplar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas pela empresa para
obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de composição de custos e formação de preços dos postos
de serviço, afim de facilitar a análise por parte da área técnica.

4.6. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e
contribuições, transporte, alimentação, despesas administra�vas, lucros e demais insumos necessários à sua composição.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.1. Prestação de serviços de recrutamento, seleção, contratação, capacitação, acompanhamento, disponibilização e realização de formação
técnico-profissional de jovens aprendizes, por meio da realização de a�vidades teóricas cujo desenvolvimento será de responsabilidade da
CONTRATADA e a�vidades prá�cas que serão organizadas em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas nas dependências do
CONTRATANTE, em atendimento à Lei do Aprendiz, às legislações subsidiárias e a este Termo de Referência.

5.1.2. Os jovens aprendizes colocados à disposição do CONTRATANTE deverão estar na faixa etária de 14 (quatorze) até 24 (vinte e quatro) anos
incompletos, matriculados, no mínimo, no 9º (nono) ano do ensino fundamental ou no ensino médio.

5.1.3. Após a assinatura do contrato com o IPASGO SAÚDE, a CONTRATADA terá o prazo de até 20 (vinte) dias consecu�vos, contados a par�r
da convocação do CONTRATANTE, para iniciar e concluir a contratação dos jovens aprendizes.

5.1.4. Os serviços que os jovens aprendizes desenvolverão no IPASGO SAÚDE, deverão estar de acordo com o Arco Ocupacional de
Administração, a�vidades de Auxiliar de Escritório/Administra�vo, código CBO 4110-05, previsto no Anexo I, da Portaria MTE nº 723/2012,
alterada pela Portaria MTE nº 1005/2013.

5.1.5. O Contrato de Aprendizagem celebrado entre a CONTRATADA e os jovens aprendizes terá duração máxima de 24 (vinte e quatro) meses,
em atendimento ao cumprimento da carga horária do referido Arco Ocupacional, cuja carga horária é de 1.840 (mil oitocentos e quarenta)
horas, das quais 552 (quinhentas e cinquenta e duas) serão teóricas e 1.288 (mil duzentas e oitenta e oito) serão prá�cas.

5.1.6. Serão aceitas pequenas variações de carga horária, desde que o curso esteja aprovado e seja man�do o arco ocupacional.

 

5.2. DA IMPOSSIBILIDADE DE DIVISIBILIDADE DO OBJETO

5.2.1. Considerando a natureza de caráter essencial, diante da especificidade e peculiaridade do presente objeto, para que a prestação dos
serviços seja viável técnica e economicamente, a contratação deverá ser realizada em lote único, pois há essencialidade de que uma única
empresa preste os respec�vos serviços, o que será mais eficiente para o IPASGO SAÚDE.

5.2.2. O agrupamento em lote único garan�rá segurança ao CONTRATANTE no sen�do de que o conjunto operará em sintonia e ainda haverá o
ganho em escala, sem restringir a compe��vidade.

 

5.3. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

5.3.1. Os documentos de habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista serão verificados, para
comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. Será verificado, também, o cumprimento às demais exigências para habilitação
con�das neste Termo de Referência.

5.3.2. Caso a par�cipação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a
prova da regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.3. A CONTRATADA deverá apresentar, na documentação de habilitação, atestado de capacidade técnica que comprove que a empresa já
forneceu o objeto licitado equivalente ou semelhante ao descrito neste Termo de Referência.

5.3.4. O(s) atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica deverá (ão) se referir ao objeto contemplado neste Termo de Referência.

5.3.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, a razão social da empresa/Órgão declarante, o nome do responsável pelo atestado, o cargo ou função
ocupada, endereço, telefone e e-mail, especificação do serviço prestado, e os dados da empresa fornecedora.

5.3.6. Poderá ser realizada diligência para apresentação do contrato que deu suporte a contratação, caso haja alguma dúvida quanto à
auten�cidade ou ao conteúdo do(s) atestado(s).

 

5.4. DA VISITA TÉCNICA 

5.4.1. Caberá aos fornecedores a responsabilidade da realização da visita técnica, caso opte pela sua realização, inteirando-se por completo
das necessidades do CONTRATANTE, observando as caracterís�cas e condições, bem como a avaliação, visando evitar possíveis dificuldades
que possam exis�r para a execução dos serviços e demais peculiaridades do objeto do processo de contratação, posto que, não serão aceitas
alegações posteriores quanto ao desconhecimento da situação existente.

5.4.2. No caso da realização da visita técnica, esta deverá ser realizada por representante legal da empresa devidamente credenciado ou por
profissional responsável, acompanhado por responsável designado pelo CONTRATANTE. A visita técnica deverá ser realizada até a data final do
colhimento das propostas, devendo ser agendada junto à Gerência de Gestão de Pessoas Ipasgo Saúde, por meio do telefone (62) 3238-2636,
no horário comercial, ou seja, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas de segunda à sexta-feira.

5.4.3. O local designado para visita técnica será o da Sede do IPASGO SAÚDE, localizada no endereço Av. Primeira Radial, nº 586, Setor Pedro
Ludovico, CEP 74820-300, Goiânia/GO.

5.4.4. Após a realização da visita técnica, o representante legal da empresa deverá assinar e entregar o “Termo de Visita Técnica” juntamente
com os documentos de habilitação, assumindo todos os efeitos da sua realização, conforme modelo Anexo II.
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5.4.5. Caso o fornecedor decidir por não realizar a visita técnica, assumirá todos os riscos ou dificuldades que ocorrerem na execução do
objeto, não podendo alegar desconhecimento das condições �sicas e estruturais. O fornecedor deverá apresentar a "Declaração de Dispensa
de Visita Técnica", conforme modelo con�do no Anexo III.

5.4.6. A realização da visita técnica não se consubstancia em condição para a par�cipação no processo de contratação, ficando, contudo, os
fornecedores cientes de que, após apresentação das propostas e dos demais documentos, não serão admi�das, em hipótese alguma,
alegações posteriores no sen�do da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades
técnicas não previstas.

 

5.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.5.1. Contratar os jovens aprendizes, em conformidade com o art. 431 da CLT e do Decreto nº 5.598/2005, e apresentar junto ao
CONTRATANTE cópia dos contratos de trabalho, após 5 (cinco) dias úteis das assinaturas.

5.5.2. Responsabilizar-se, integralmente, pela aprendizagem teórica, em conformidade com o art. 432, §1º, da CLT e Portaria MTE nº 723/2012,
alterada pela Portaria MTE 1005/2013.

5.5.3. Indicar 1 (um) preposto para representá-la, quando necessário, ao qual se reportará sobre assuntos rela�vos aos adolescentes, inclusive
quanto aos procedimentos administra�vos que diz respeito à distribuição, recebimento e acompanhamento das folhas de frequência, à
entrega de uniformes, ao faturamento mensal dos serviços, à emissão de Nota Fiscal, ao acompanhamento dos desligamentos, dentre outros.

5.5.4. Providenciar a realização do exame médico admissional e demissional dos jovens aprendizes, com emissão de Atestado de Saúde
Ocupacional (ASO), e encaminhar cópia dos comprovantes à CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias corridos.

5.5.5. Responsabilizar-se pelas escalas de férias dos jovens aprendizes e encaminhá-las ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, coincidindo, obrigatoriamente, com período de férias escolares.

5.5.6. Manter em dia, e às suas expensas, apólice de seguro de acidentes de trabalho dos jovens aprendizes, cobrindo, par�cularmente, os
casos de morte e invalidez permanente, direta ou indiretamente, vinculada ao objeto desta contratação e encaminhar ao CONTRATANTE, no
prazo de 30 (trinta) dias corridos, cópia da apólice.

5.5.7. Responsabilizar-se pelo controle e acompanhamento da frequência dos jovens aprendizes nas a�vidades prá�cas e teóricas.

5.5.8. Encaminhar e recolher, mensalmente, nas instalações do CONTRATANTE, o formulário de registro de frequência das a�vidades prá�cas.

5.5.9. Acompanhar a frequência às aulas teóricas e, juntamente com o orientador designado pelo CONTRATANTE, a frequência às a�vidades
prá�cas.

5.5.10. Acompanhar a frequência escolar dos jovens aprendizes, encaminhando ao CONTRATANTE, a cada 6 (seis) meses, declaração da
ins�tuição de ensino.

5.5.11. Acompanhar e comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer episódio relevante acerca da situação escolar dos adolescentes,
tais como: abandono, conclusão do curso, transferência de ins�tuição de ensino, insuficiência de desempenho escolar, mudança de horário de
curso.

5.5.12. Fornecer salário mensal aos jovens aprendizes até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação dos serviços.

5.5.12.1. O pagamento deve ser realizado em conta bancária de �tularidade do jovem, de agência situada na localidade da prestação do
serviço, cujos dados deverão ser informados no ato da contratação.

5.5.13. Fornecer vale-transporte aos jovens aprendizes, sendo incluso nessa quan�dade aqueles des�nados ao transporte para a capacitação
teórica, em conformidade com a legislação em vigor, para o deslocamento residência-empresa e vice-versa e residência ins�tuição formadora e
vice-versa, até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação dos serviços.

5.5.13.1. O vale-transporte fornecido deverá ser subsidiado, integralmente, pela CONTRATADA, não cabendo qualquer par�cipação por parte
dos adolescentes, cujo valor deverá ser definido conforme a linha de transporte u�lizada.

5.5.14. Fornecer, semestralmente, aos jovens aprendizes uniforme composto de, no mínimo, 2 (duas) camisetas com a iden�ficação da
empresa e do IPASGO SAÚDE, de uso obrigatório no local de trabalho, em modelo a ser definido pela CONTRATADA e aprovado pela
CONTRATANTE e entregar cópia dos comprovantes ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias corridos.

5.5.15. Providenciar a confecção e o fornecimento de crachá funcional aos jovens aprendizes, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pois
deverão executar seus serviços devidamente iden�ficados.

5.5.16. Pagar, pontualmente, todos os encargos legais decorrentes da prestação dos serviços, seja fiscais, trabalhistas, previdenciários, de
acidentes de trabalho ou indenizações de qualquer natureza, devidas aos jovens aprendizes.

5.5.17. Manter durante a execução e vigência do contrato todas as condições exigidas na ocasião da contratação (habilitação e proposta),
comprovando, mensalmente e sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a regularidade perante a Receita Federal do Brasil, ao Fundo de
Garan�a por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), a Seguridade Social (CND - INSS), a regularidade trabalhista - Cer�dão Nega�va de Débitos
Trabalhistas (CNDT), assim como em relação às demais exigências contratuais.

5.5.18. Oferecer todos os meios para obtenção de extrato de recolhimento de encargos trabalhistas, sempre que solicitado pela fiscalização.

5.5.19. Emi�r o documento fiscal, mensalmente, e entregá-lo ao CONTRATANTE, junto com cópias dos comprovantes de pagamento dos
salários, vale-transporte, tributos em geral, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, referentes ao mês anterior ao da prestação dos
serviços.

5.5.20. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela
Caixa Econômica Federal para todos os jovens aprendizes, se necessário.

5.5.21. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso dos jovens aprendizes, via internet, por
meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o obje�vo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas.

5.5.22. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam causados pelos jovens aprendizes, a qualquer �tulo, às
instalações, ao patrimônio e ao pessoal do CONTRATANTE, procedendo o respec�vo reembolso.
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5.5.23. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender às reclamações apresentadas, relacionadas à
execução do contrato, em até 5 (cinco) dias úteis.

5.5.24. Manter o acompanhamento social dos jovens aprendizes, repassando ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, quaisquer
dados ou atos não condizentes com a postura, que venham a interferir no desempenho das a�vidades laborais.

5.5.25. Oferecer serviço de acompanhamento ao jovem por psicólogo ou pedagogo, legalmente habilitado no respec�vo conselho profissional,
no caso de se verificar dificuldades de adaptação dos jovens aprendizes ou insuficiência de desempenho no Programa de Aprendizagem e,
ainda, informar ao CONTRATANTE sobre as dificuldades constatadas, propondo medidas alterna�vas de caráter psico-pedagógicas.

5.5.26. Manter mecanismos de acompanhamento e avaliação do aprendizado e encaminhar, semestralmente, ao CONTRATANTE os resultados
da avaliação de desempenho dos jovens aprendizes.

5.5.27. Promover o desligamento dos jovens aprendizes quando expirado o prazo do Contrato de Aprendizagem ou na incidência das seguintes
situações:

a) Desempenho insuficiente ou inadaptação às a�vidades;

b) Falta disciplinar grave atestada pelo CONTRATANTE ou pela CONTRATADA;

c) Ausência injus�ficada à escola que implique perda do ano le�vo;

d) Solicitação dos jovens aprendizes; e

e) Quaisquer das hipóteses previstas no art. 482 da CLT, que caracterizem falta disciplinar grave.

5.5.28. Informar ao CONTRATANTE a necessidade de rescisão antecipada do Contrato de Aprendizagem, de acordo com as hipóteses previstas
na legislação.

5.5.29. Encaminhar ao CONTRATANTE cópia dos documentos rela�vos à rescisão contratual dos jovens aprendizes.

 

5.6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.6.1. Proporcionar aos jovens aprendizes o desenvolvimento profissional por meio da realização de a�vidades prá�cas com complexidade
progressiva, em conformidade com o Programa de Aprendizagem da CONTRATADA.

5.6.2. Prestar aos jovens aprendizes as informações iniciais sobre o CONTRATANTE e o obje�vo da aprendizagem a ser realizada, orientando
sobre o Programa e os regulamentos internos da Empresa.

5.6.3. Especificar os setores onde os jovens aprendizes deverão exercer e desenvolver suas a�vidades prá�cas.

5.6.4. Não atribuir aos jovens aprendizes qualquer a�vidade que, por sua natureza ou pelas condições em que seja realizada, possa oferecer
risco à saúde, à segurança ou à moral.

5.6.5. Zelar para que os jovens aprendizes não realizem a�vidades prá�cas em locais insalubres, perigosos, penosos ou que ponham em risco a
sua integridade �sica ou moral.

5.6.6. Não autorizar a prestação de serviços pelos jovens aprendizes em horário noturno, assim compreendido o horário entre 22 (vinte e
duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte.

5.6.7. Colaborar com a CONTRATADA na supervisão e na avaliação de desempenho dos jovens aprendizes, prestando todas as informações
quanto às a�vidades prá�cas, que se façam necessárias.

5.6.8. Designar empregado em cada setor de lotação dos jovens aprendizes, como orientador responsável por:

a) Orientar e acompanhar as a�vidades prá�cas previstas no Programa, durante o período de permanência dos jovens aprendizes no IPASGO
SAÚDE;

b) Supervisionar o horário de aprendizagem prá�ca.

5.6.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato de prestação de serviços e do contrato de aprendizagem, mediante registro das falhas
detectadas e comunicar à CONTRATADA aquelas que exijam medidas corre�vas.

5.6.10. Fiscalizar, mensalmente, o efe�vo pagamento dos jovens aprendizes contratados.

5.6.11. Repassar à CONTRATADA os recursos financeiros previstos no contrato des�nados ao pagamento das despesas decorrentes do serviço
de que trata o presente Termo de Referência.

5.6.12. Cooperar com a CONTRATADA em sua ação socioeduca�va, informando-a a respeito do comportamento, a�tudes, eficiência, educação
e progresso dos jovens aprendizes, sempre que for solicitado e sempre que julgar necessário.

5.6.13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis.

5.6.14. Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA sobre faltas disciplinares come�das pelos jovens aprendizes nas dependências do
CONTRATANTE, buscando, em conjunto, solucioná-las.

5.6.15. Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA, por escrito, os casos de faltas disciplinares graves come�das pelos jovens aprendizes nas
dependências do CONTRATANTE, que venham a caracterizar possível rescisão do contrato de trabalho por justa causa, nos termos da legislação
trabalhista, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis.

 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A figura do Gestor e Fiscal será estabelecida quando da formalização da contratação, através de publicação de portaria específica;

6.2. Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o recebimento do objeto;

6.3. Compete ao gestor:

a) Manter cópia do Contrato e conhecer seu conteúdo, conhecendo as especificações e preços contratados;

b) Manter registro do acompanhamento e gestão da execução;
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c) Conhecer detalhadamente o local e a execução do serviço;

d) Assegurar a perfeita execução do objeto, verificando, permanentemente, o cumprimento das obrigações rela�vas ao Contrato;

e) Verificar se a CONTRATADA está executando as obrigações, sem transferir responsabilidades ou formalizar subcontratações não autorizadas
pelo CONTRATANTE;

f) Acompanhar o vencimento do prazo de vigência do Contrato;

g) Propor aplicação de penalidades à CONTRATADA em decorrência do descumprimento das obrigações contratuais;

h) Indicar o colaborador que poderá auxiliar na fiscalização do Contrato;

i) Propor rescisão do contrato, por inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto deste TR, elencando mo�vos que jus�fiquem a
medida, para decisão da autoridade competente;

j) Zelar pelo fiel cumprimento da execução do objeto.

6.4. A gestão e/ou fiscalização da presente contratação seguirá ao que determina em lei.

6.5. O Fiscal de contrato atuará pontualmente acompanhando, inspecionando, examinando e verificando a conformidade da execução
contratual com o que foi contratado. Ele subsidiará a atuação do gestor, não exercendo poder decisório.

 

7. DO PAGAMENTO

7.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste instrumento, os valores constantes no item 4, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Recibo, devidamente atestado pelo IPASGO SAÚDE, a qual originará ordem de pagamento em favor da
CONTRATADA.

7.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no procedimento de pagamento, os seguintes documentos:

a) Nota Fiscal e/ou Fatura rela�va ao fornecimento do objeto;

b) Cer�dão Nega�va de Débitos Municipais de Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN);

c) Cer�dão conjunta nega�va de débitos rela�vos a tributos federais e a dívida a�va da União;

d) Cer�dão Débitos Inscrito em Dívida a�va - nega�va (ECONOMIA-GO);

e) Cer�dão de Regularidade do FGTS-CRF;

f) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.3. A Nota Fiscal que con�ver erro ou rasura será devolvida à CONTRATADA para re�ficação, reabrindo-se em favor do CONTRATANTE o prazo
para atesto e pagamento.

7.4. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente ou em virtude de
penalidade ou inadimplência.

7.5. O CONTRATANTE não poderá condicionar o pagamento à prova de regularidade fiscal ou jurídica da CONTRATADA.

7.6. O CONTRATANTE poderá condicionar o pagamento à prova de regularidade previdenciária e trabalhista da CONTRATADA.

7.7. Os prazos definidos poderão ser modificados conforme acordo entre as partes, mediante jus�fica�va da CONTRATADA e consequente
aceite do CONTRATANTE.

7.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o CONTRATANTE efetuará as devidas retenções nos pagamentos.

7.9. No caso de eventual atraso no pagamento pelo CONTRATANTE, salvo em situações excepcionais em que o mesmo esteja impossibilitada
de fazer a execução, será admi�da a compensação financeira, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
sendo devida desde a data limite fixada no contrato para pagamento até a data correspondente ao efe�vo pagamento da parcela.

7.10. Será u�lizada a seguinte fórmula para os cálculos dos encargos moratórios devidos:
EM = N x VP x (I/365)

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preço ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

8. DA REPACTUAÇÃO 

8.1. As repactuações deverão observar o interregno mínimo de 1 (um) ano para o seu requerimento.

8.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado da data do orçamento a que a proposta final da
CONTRATADA no procedimento licitatório se referir, considerando-se como data do orçamento aquela do acordo, da convenção, do dissídio
cole�vo de trabalho ou equivalente que es�pular o salário norma�vo à época da apresentação da proposta.

8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à úl�ma
repactuação.

8.4. O pedido de repactuação deverá conter:

a) prova do acordo, da convenção, do dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente, com comprovação se ser registro no Ministério do Trabalho
e Emprego; e

b) demonstração analí�ca de aumento ou diminuição dos custos e de sua efe�va repercussão nos preços inicialmente pactuados, vedada a
inclusão de custos não previstos originalmente nas propostas.
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8.5. É vedada, por ocasião da repactuação, a inclusão de bene�cios não previstos originariamente.

 

9. VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com art. 24, §1º do Regulamento de Aquisição de Bens, Produtos e Serviços
do Ipasgo Saúde e art. 106, da Lei nº 14.133/2023.

 

10. DAS PENALIDADES

10.1. Sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da responsabilidade civil e penal cabíveis ao fornecedor, nos casos de inexecução total
ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá, no prazo de cinco dias úteis, aplicar as seguintes penalidades, assegurada ao interessado a
apresentação de defesa prévia:

I - advertência;

II - multa correspondente até 20% sobre o valor da parcela em caso de atraso, inadimplemento ou infração contratual;

III - multa correspondente até 20% sobre o valor global do contrato, quando ficar caracterizada a recusa no cumprimento das obrigações; e

IV - suspensão do direito de par�cipar de licitações e contratar com o Ipasgo Saúde pelo prazo de até dois anos.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos acima poderão ser aplicadas cumula�vamente.

10.2. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas dará ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o
contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital ou no contrato, inclusive a suspensão do direito de par�cipar de licitações e
contratar com o Ipasgo Saúde pelo prazo de até dois anos.

10.2.1. Em caso de risco iminente, o CONTRATANTE poderá mo�vadamente adotar providências acauteladoras, sem prévia manifestação da
CONTRATADA.

 

11. DO SIGILO 

11.1. As partes, desde já, assumem que todas e quaisquer informações, fornecidas, por qualquer meio e forma, em decorrência da presente
contratação, e que não tenham sido divulgadas, são de propriedade do CONTRATANTE, não podendo a qualquer tempo serem u�lizadas
pelo(a) CONTRATADO(A), sendo consideradas para todos os fins de direitos “informações sigilosas”.

11.2. Serão, ainda, consideradas informações sigilosas todas aquelas que assim forem iden�ficadas pela parte reveladora, por meio de
legendas ou quaisquer outras marcações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria natureza da informação, devam ser
consideradas sigilosas.

11.3. Em caso de dúvida sobre o sigilo de determinada informação, a parte em dúvida deverá mantê-la em absoluto sigilo, até que a outra
parte se manifeste expressamente a respeito.

11.4. Não será considerada quebra de confidencialidade a divulgação de informações ordenadas pela legislação ou por autoridade judiciária ou
administra�va competente.

11.5. A parte que violar o sigilo deverá indenizar e ressarcir a outra parte pelas perdas, lucros cessantes, danos diretos e indiretos e quaisquer
outros prejuízos patrimoniais ou morais que surjam em decorrência deste descumprimento.

 

12. DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

12.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, rela�vos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, de acordo com as legislações
aplicáveis e regulamentações dos órgãos reguladores e fiscalizadores e nos termos da Lei Federal sob nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD.

12.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as instruções do CONTRATANTE e bases legais previstas nas hipóteses dos arts.
7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal sob nº 13.709/18, às quais se submeterão os serviços, e para realização do tratamento para propósitos legí�mos,
específicos, explícitos e informados ao �tular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompa�vel com essas finalidades.

12.3. As partes garantem por si próprio ou por quaisquer de seus empregados, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, o
dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que �ver acesso, nos termos da Lei Federal
sob nº 13.709/18, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

12.4. O(A) CONTRATADO(A) ao realizar subcontratação, obriga-se em informar a CONTRATANTE quem são os subcontratados, bem como
garan�r que eles se comprometam com as obrigações assumidas no presente contrato.

12.5. O(A) CONTRATADO(A) não poderá se u�lizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, por tempo superior
ao pactuado ou para fins dis�ntos da execução dos serviços especificados neste instrumento. Ao fim do contrato, os dados deverão ser
eliminados, excetuando-se apenas os casos previstos no art. 16, I, da Lei Federal sob nº 13.709/18.

12.6. O(A) CONTRATADO(A) obriga-se a implementar medidas técnicas e administra�vas aptas a promover a segurança, a proteção, a
confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados,
acidentes, vazamentos acidentais e ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento
inadequado ou ilícito.

12.7. O(A) CONTRATADO(A) obriga-se a comunicar a CONTRATANTE a ocorrência de qualquer violação de segurança em até 24 (vinte e quatro)
horas após a descoberta do incidente.

12.8. O(A) CONTRATADO(A) será responsável pelo pagamento de multas, ressarcimentos ou penalidades impostas a contratante diretamente
resultantes do descumprimento pela contratada de qualquer clausula prevista no presente instrumento ou medidas de segurança previstas no
art. 46, da Lei Federal sob nº 13.709/18.
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13. DA TRANSPARÊNCIA

As partes comprometem-se a respeitar o Princípio da Transparência, u�lizando informações claras, corretas e adequadas, ampliando e
mantendo a transparência de sua atuação e demonstrando, sempre que necessário, as informações essenciais para garan�r clareza e permi�r
a compreensão das partes interessadas.

 

14. DO CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA

Durante a execução do objeto do contrato, a CONTRATADA e os jovens aprendizes estão obrigados a respeitar as diretrizes estabelecidas no
Código de É�ca e Conduta do IPASGO SAÚDE.

 

15. DA PREVISÃO NO ORÇAMENTO

A pretensa contratação está prevista no Orçamento do IPASGO SAÚDE para o Exercício de 2024.

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. A exigência da garan�a contratual visa à proteção do patrimônio financeiro e à segurança quanto ao cumprimento dos contratos, na
medida em que a garan�a tem o viés de assegurar que a CONTRATADA possui capacidade de cumprir as condições, custos e prazos assumidos
e, ainda, eventualmente cobrirá possíveis prejuízos causados, caso o contrato não seja cumprido conforme es�pulado entre as partes.

16.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, garan�a em favor do CONTRATANTE,
pelo prazo de vigência, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção
da CONTRATADA:

16.2.1 Caução em dinheiro;

16.2.2 Seguro-Garan�a; ou

16.2.3 Fiança bancária.

16.3. O prazo para entrega da garan�a poderá ser prorrogado, excepcionalmente, caso necessário, mediante apresentação por escrito de
jus�fica�va pela CONTRATADA, dentro do prazo inicial, e acordado pelo CONTRATANTE, desde que não ultrapasse o prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos.

16.4. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de:

16.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato;

16.4.2 Prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

16.4.3 Multas moratórias e puni�vas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;

16.4.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

16.5. O CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

16.6. Na modalidade Seguro-Garan�a, este será feito mediante entrega da competente apólice emi�da por en�dade em funcionamento no
País, tendo como segurado o IPASGO SAÚDE, cobrindo o risco de descumprimento de cláusula contratual, pelo prazo de vigência do Contrato,
devendo a CONTRATADA providenciar sua prorrogação sempre que o ajuste for prorrogado, independente de no�ficação do CONTRATANTE,
sob pena de rescisão contratual.

16.7. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, em conta corrente
do CONTRATANTE, com correção monetária, nominal ao Serviço Social Autônomo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e Militares do
Estado de Goiás - IPASGO SAÚDE, para os fins específicos a que se des�na, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação
desta exigência.

16.8. Na modalidade de fiança bancária, o fiador deverá declarar expressamente sua renúncia aos bene�cios do art. 827, do Código Civil
Brasileiro.

16.9. A inobservância para apresentação da garan�a contratual acarretará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

16.10. O CONTRATANTE fica autorizado a u�lizar a garan�a para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do Contrato ou para
reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir.

16.11. A autorização con�da no subitem 16.10 é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

16.12. A garan�a será res�tuída automa�camente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do Contrato
ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de ex�nção contratual previstas em lei.

16.13. A devolução da garan�a ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA da plena sa�sfação de todas as obrigações contratuais.

16.14. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
será acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
Contrato.

16.15. Caso ocorra a prorrogação da vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo adi�vo, providenciar a devida
renovação da garan�a prestada, tomando-se por base o valor atualizado do Contrato, no mesmo prazo estabelecido no subitem 16.2 deste
Termo de Referência.

16.16. Nas hipóteses em que a garan�a for u�lizada total ou parcialmente como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto
contratado ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda
nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após
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regularmente no�ficada, recompor o valor total dessa garan�a, sob pena de aplicação das penalidades, salvo na hipótese de comprovada
inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante jus�fica�va apresentada por escrito e aceita pelo CONTRATANTE.

 

17. DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO - ANS

17.1. O Acordo de Níveis de Serviço é o ajuste escrito que define em bases compreensíveis, tangíveis obje�vamente, observáveis e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respec�vas adequações de pagamento.

17.2. A CONTRATADA obrigar-se-á ao cumprimento de Acordo de Níveis de Serviço – ANS, conforme indicadores da tabela do subitem 17.4.2.

17.3. Para os casos não previstos nas tabelas a seguir, as multas seguirão o disposto na cláusula das penalidade do Termo de Referência.

17.4. Nas tabelas abaixo constam relação de infrações contratuais e a gradação da multa a ser aplicada:

17.4.1. TABELA 1

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2 % POR DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO
2 0,4 % POR DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO
3 0,8 % POR DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO
4 1,6 % POR DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO
5 3,2 % POR DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO
6 4,0 % POR DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO

 

17.4.2. TABELA 2

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
PERMITIR A PRESENÇA DO JOVEM APRENDIZ NÃO

UNIFORMIZADO OU COM UNIFORME MANCHADO, SUJO,
MAL APRESENTADO E/OU SEM CRACHÁ;

1 POR EMPREGADO E POR
OCORRÊNCIA

2 DEIXAR DE PRESTAR GARANTIA CONTRATUAL NO PRAZO
FIXADO EM CONTRATO; 2 POR UMA ÚNICA

OCORRÊNCIA

3 SUSPENDER OU INTERROMPER, SALVO MOTIVO DE FORÇA
MAIOR OU CASO FORTUITO, OS SERVIÇOS CONTRATUAIS; 6 POR DIA E POR TAREFA

DESIGNADA

4 DESTRUIR OU DANIFICAR DOCUMENTOS POR CULPA OU
DOLO DE SEUS AGENTES; 3 POR OCORRÊNCIA

5 UTILIZAR AS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE PARA FINS
DIVERSOS DO OBJETO DO CONTRATO; 5 POR OCORRÊNCIA

6 RECUSAR-SE A EXECUTAR SERVIÇO DETERMINADO PELA
FISCALIZAÇÃO, SEM MOTIVO JUSTIFICADO 5 POR OCORRÊNCIA

7
PERMITIR SITUAÇÃO QUE CRIE A POSSIBILIDADE DE

CAUSAR OU CAUSE DANO FÍSICO, LESÃO CORPORAL OU
CONSEQUÊNCIAS LETAIS;

6 POR OCORRÊNCIA

8 RETIRAR O JOVEM APRENDIZ DURANTE O EXPEDIENTE,
SEM A ANUÊNCIA PRÉVIA DA CONTRATANTE; 3 POR EMPREGADO E POR DIA

9 DEIXAR DE REGISTRAR E CONTROLAR, DIARIAMENTE, A
ASSIDUIDADE E A PONTUALIDADE DE SEU PESSOAL; 1 POR EMPREGADO E POR DIA

10 DEIXAR DE MANTER A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
ATUALIZADA; 6 POR ITEM E POR

OCORRÊNCIA

11
DEIXAR DE CUMPRIR HORÁRIO ESTABELECIDO PELO

CONTRATO OU DETERMINADO PELA
GESTÃO/FISCALIZAÇÃO;

3 POR OCORRÊNCIA

12 DEIXAR DE CUMPRIR DETERMINAÇÃO FORMAL OU
INSTRUÇÃO COMPLEMENTAR DA FISCALIZAÇÃO/GESTÃO; 5 POR OCORRÊNCIA

13

DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DE SALÁRIOS, VALES-
TRANSPORTE, SEGUROS, ENCARGOS FISCAIS E SOCIAIS, NOS
PRAZOS ESTIPULADOS EM LEI, NO CONTRATO, ACORDO OU

CONVENÇÃO COLETIVA, BEM COMO ARCAR COM
QUAISQUER DESPESAS DIRETAS E/OU INDIRETAS

RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO NAS DATAS
AVENÇADAS;

3 POR DIA E POR OCORRÊNCIA

14
DEIXAR DE ENTREGAR O UNIFORME AOS JOVENS DE

ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA
E/OU CONTRATO;

2 POR EMPREGADO E POR DIA

15

DEIXAR DE APRESENTAR, QUANDO E NO PRAZO
SOLICITADO, DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA,

PREVIDENCIÁRIA, ENTRE OUTRAS PREVISTAS NO EDITAL E
ANEXOS;

1 POR OCORRÊNCIA E POR DIA

16 DEIXAR DE CREDITAR OS SALÁRIOS NAS CONTAS
BANCÁRIAS DOS JOVENS, EM AGÊNCIAS LOCALIZADAS NOS

MUNICÍPIOS ONDE SE DER A EXECUÇÃO DO OBJETO DO

3 POR OCORRÊNCIA E POR DIA
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CONTRATO, ATÉ O 5º (QUINTO) DIA ÚTIL DO MÊS
SUBSEQUENTE À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;

17

NÃO PRESTAR GARANTIA CONTRATUAL COMPLEMENTAR,
NO PRAZO DE TRINTA DIAS CORRIDOS, SEMPRE QUE

HOUVER ALTERAÇÃO CONTRATUAL QUE GERE AUMENTO
DO VALOR GLOBAL CONTRATADO;

1 POR DIA DE ATRASO

 

 

17.4.3. TABELA 3

SITUAÇÃO QUANTIDADE DE INFRAÇÃO GRAU DE INFRAÇÃO
1 7 OU MAIS 1
2 6 OU MAIS 2
3 5 OU MAIS 3
4 4 OU MAIS 4
5 3 OU MAIS 5
6 2 OU MAIS 6

 

18. CONCLUSÃO

18.1. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento do inteiro teor do presente Termo de Referência, bem como de
qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização dos serviços e ou
paralisações, arcando a CONTRATADA com todos e quaisquer ônus decorrentes destes fatos;

18.2. Em caso de dúvidas quanto à interpretação da especificação do objeto deste Termo de Referência, será sempre consultada a Gerência de
Gestão de Pessoas, sendo desta o parecer defini�vo;

18.3. Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

a) ANEXO I - Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços;

b) ANEXO II - Termo de Visita Técnica;

c) ANEXO III - Declaração de Dispensa de Visita Técnica.

 

ANEXO I

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

A CONTRATADA deverá encaminhar “Planilha de Formação de Preços”, cujo preenchimento observará a respec�va categoria, as quan�dades de
postos de trabalho, a carga horária e a Convenção Cole�va de Trabalho, segundo discriminado a seguir, quadro iden�ficação de serviço.

Deverão ainda, encaminhar junto à Planilha, uma cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das Convenções Cole�vas de Trabalho locais a que
estejam vinculadas.

A planilha de composição de custos e formação de preços rela�va aos serviços a serem contratados é MERAMENTE EXEMPLIFICATIVA,
cabendo as empresas preenchê-la e apresentá-la, em conformidade com a sua realidade e como previsto no Termo de Referência.

 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

A Data de apresentação da proposta  

B Município/UF  

C Nº de meses de execução contratual  

D Tipo de serviço  

E Nº de Aprendizes beneficiados  

F Hora contratada (20 horas/semana)  

MÓDULO COMPONENTES DE CUSTO
PERCENTUAL
INCIDENTE

CORRESPONDENTE
VALOR (R$)

I

1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Componentes Percentual (%) Valor (R$)

A Salário Mínimo Vigente 2024 (Decreto nº 11.684, de 27 de setembro de 2023)   
B Coeficiente do Salário Mínimo/Hora   
C Salário Bruto   

TOTAL DO MÓDULO I 100,00% R$ -
II 2 - ENCARGOS SOCIAIS E BENEFÍCIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual (%) Valor (R$)

A 13º (Décimo-terceiro) salário (1/12)   

B
Férias (1/12)   
Adicional de Férias (1/12/3)   

C Incidência dos encargos do Submódulo 2.2 sobre o 13º salário, férias e   
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adicional de férias
TOTAL SUBMÓDULO 2.1 0,00% R$ -

Submódulo 2.2 - Encargos (GPS, FGTS e Outras Contribuições) Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20,00%  

B FGTS 8,00%  

C SESI ou SESC 1,50%  

D SENAI ou SENAC 1,00%  

E INCRA 0,20%  

F SEBRAE 0,60%  

G Salário Educação 2,50%  

H Seguro de Acidente do trabalho/SAT 3,00%  
TOTAL SUBMÓDULO 2.2 36,80% R$ -

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários Percentual (%) Valor (R$)

A Vale Transporte   
TOTAL SUBMÓDULO 2.3 0,00% R$ -

III

3 - INSUMOS DIVERSOS/CUSTOS FIXOS
Submódulo 3.1 - Insumos Diversos/Custos Fixos Percentual (%) Valor (R$)

A Uniformes   

B Crachá com cordão   

C PCMSO - Exame médico admissional e demissional   

D Outros (especificar)   
TOTAL SUBMÓDULO 3.1 0,00% R$ -

TOTAL DO MÓDULO III 0,00% R$ -

IV

4 - GESTÃO EDUCACIONAL E OPERACIONAL
Submódulo 4.1 - Gestão Educacional e Operacional Percentual (%) Valor (R$)

A Capacitação Técnico-Profissional Metódica   

B Supervisão e Acompanhamento (Aprendizagem Prática)   

C Gestão Trabalhista   

D Acompanhamento Psicossocial   
TOTAL SUBMÓDULO 4.1 0,00% R$ -

TOTAL DO MÓDULO IV 0,00% R$ -

TOTAL DE CUSTO (MÓDULOS I+II+III+IV)  R$ 0,00

V

4 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
Submódulo 5.1 - Taxa de Administração Percentual (%) Valor (R$)

A Taxa de Administração   

TOTAL SUBMÓDULO 5.1  R$ -

Submódulo 5.2 - Tributos (%) Faturamento (R$) Faturamento

A ISS   

B PIS   

C COFINS   

D CPRB   

TOTAL SUBMÓDULO 5.2  R$ -

TOTAL DO MÓDULO V  R$ -

VI

RESUMO GERAL Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração  

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios  

D Módulo 3 - Insumos Diversos/Custos Fixos  

E Módulo 4 - Gestão Educacional e Operacional  

Subtotal (A+B+C+D)  

F Módulo 5 – Taxa de Administração  

G Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 (6,96%)  

Preço Homem Mês (Custo Pessoal+Demais Insumos+Tributos) R$ -

Preço da Horas de Serviço Técnico (Preço Jovem/Mês (176)) R$ -
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Fator "K" (Preço Jovem/Mês/Remuneração Base) R$ -

 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE VISITA TÉCNICA

 

Atestamos para fins de atendimento ao item 5.4.4 do Termo de Referência, que o Sr(a).
_____________________________________________________, portador do documento de Iden�dade nº______________________ e
CPF/MF nº ____________________________, responsável técnico/representante legal da empresa
_____________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº
________________________________, compareceu às dependências do CONTRATANTE, nesta data, e dirimiu todas as dúvidas rela�vas às
condições de prestação dos serviços que compõem o objeto a ser contratado.

 
 

Goiânia/GO, ________ de _______________________2024.

 
 
 

_________________________________________________________

Nome do Responsável pela Visita Técnica

Ipasgo Saúde

 

_________________________________________________________

Nome do Responsável Técnico/Representante da Licitante

Carimbo CNPJ da Empresa

 
 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

 

A empresa ______________________________________________________, CNPJ ________________________________, por intermédio do(a)
Senhor(a) _______________________________________________________, indicado expressamente como seu representante, declara ter
conhecimento do serviço a ser prestado, dispensando a necessidade da vistoria “in loco” prevista no item 5.4.5 do Termo de Referência do
Serviço Social Autônomo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e Militares do Estado de Goiás. Declara, ainda, que se responsabiliza pela
dispensa e por situações supervenientes.

Declaro que me foi dado acesso às dependências da Sede do IPASGO Saúde, ao qual dispensei por ter conhecimento
suficiente para prestar o serviço com as informações prestadas no Termo de Referência.

 

Goiânia/GO, ________ de _____________________ de 2024.

 
 

_______________________________________________________

Nome do Responsável Técnico/Representante da Licitante

Carimbo CNPJ da Empresa

 

 

 

 

 

___________________________________
Daianne Ferreira Bueno

Coordenadora de Gestão de Pessoas



25/04/2024 12:07 SEI/GOVERNADORIA - 57975228 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=59449145&infra_sis… 12/12

IPASGO SAÚDE
 

____________________________________
Bruna Gabrielle Souza Assenção
Gerente de Gestão de Pessoas

IPASGO SAÚDE
 

GOIANIA - GO, aos 11 dias do mês de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por BRUNA GABRIELLE SOUZA ASSENCAO, Gerente, em 22/03/2024, às 10:10, conforme art. 2º,
§ 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DAIANNE FERREIRA BUENO DE OLIVEIRA, Coordenador (a), em 22/03/2024, às 10:14,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 57975228 e o código CRC 62FBE085.

 

GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
AVENIDA PRIMEIRA RADIAL 586, BLOCO 3, 4º ANDAR - Bairro SETOR PEDRO LUDOVICO - GOIANIA - GO - CEP 74820-

300 - (62)3238-2636.
 

Referência: Processo nº 202421477007229 SEI 57975228

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=57975228&crc=62FBE085

